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RESUMO: Introdução: A malária é uma doença infecciosa de alta transmissão na região amazônica, porém sua 
dinâmica e distribuição espacial podem variar, dependendo da interação de fatores ambientais, socioculturais, 
econômicos e políticos e serviços de saúde. Objetivo: Verificar a existência de padrões de casos de malária em 
consonância com os regimes fluviométricos da bacia amazônica. Métodos: Foram utilizados métodos de estatística 
descritiva e inferencial nos dados de casos de malária e nível d’água para 35 municípios do estado do Amazonas, 
no período de 2003 a 2014. Resultados: A existência de uma tendência que module a sazonalidade dos casos 
de malária, devido a períodos distintos de inundação dos rios, foi demonstrada. Diferenças foram observadas 
na variabilidade hidrológica anual, acompanhada por diferentes padrões de casos de malária, mostrando uma 
tendência de remodelação do perfil epidemiológico em função do pulso de inundação. Conclusão: O estudo 
sugere a implementação de estratégias regionais e locais, considerando os regimes hidrológicos da Bacia 
Amazônica, possibilitando ações municipais de atenuação da malária no estado do Amazonas.
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera a malária o maior problema de saúde 
pública em muitos países em desenvolvimento: estimam-se cerca de 198 milhões de casos 
da doença e 584 mil mortes por ano em decorrência dela1. 

No Brasil, a malária apresenta elevado risco de transmissão na região da Amazônia legal, cujas 
condições climática e ambiental são extremamente favoráveis à sua ocorrência2,3. Na Amazônia, 
o principal vetor da malária é o Anopheles darlingi, que apresenta grande importância epide-
miológica por sua abundância, seu poder adaptativo e sua larga distribuição geográfica4-6. 

Mesmo em uma região onde a doença é considerada endêmica, sua dinâmica de trans-
missão e distribuição espacial pode ser variável dependente da interação de fatores ambien-
tais, socioculturais, econômicos e políticos e da qualidade de serviços de saúde7. Além disso, 
as diferentes formas de ocupação do solo, situações epidemiológicas distintas e característi-
cas da paisagem também colaboram para essa não homogeneidade8-10. 

A interação entre os fatores que colaboram direta e indiretamente para a manutenção da 
malária representa um grande obstáculo para o controle da doença. Variáveis climáticas, como 
chuva e temperatura do ar, apresentam um peso específico na ocorrência e transmissão11. A varia-
bilidade anual de chuva proporciona o meio aquático para a fase do ciclo de vida dos mosqui-
tos e contribui para a variação da densidade vetorial. No entanto, o efeito da precipitação sobre 
a malária pode variar de acordo com as circunstâncias de determinadas regiões geográficas12.

Os padrões de sazonalidade de A. darlingi estão intimamente relacionados com o ciclo 
anual de chuvas, com as variações meteorológicas e hidrológicas13,14. Segundo Girod et al.9, 
características da paisagem podem explicar flutuações sazonais e regionais de A. darlingi 
que podem ou não se relacionar com a precipitação e com os níveis dos rios. Assim como 
as chuvas, a dinâmica aquática dos rios amazônicos estabelecem importante influência na 
flutuação vetorial da malária, garantindo a manutenção de criadouros permanentes15,16. 

ABSTRACT: Introduction: Malaria is an infectious disease of  high transmission in the Amazon region, but its 
dynamics and spatial distribution may vary depending on the interaction of  environmental, socio-cultural, economic, 
political and health services factors. Objective: To verify the existence of  malaria case patterns in consonance 
with the fluviometric regimes in Amazon basin. Method: Methods of  descriptive and inferential statistics were 
used in malaria and water level data for 35 municipalities in the Amazonas State, in the period from 2003 to 2014. 
Results: The existence of  a tendency to modulate the seasonality of  malaria cases due to distinct periods of  rivers 
flooding has been demonstrated. Differences were observed in the annual hydrological variability accompanied by 
different patterns of  malaria cases, showing a trend of  remodeling of  the epidemiological profile as a function of  
the flood pulse. Conclusion: The study suggests the implementation of  regional and local strategies considering the 
hydrological regimes of  the Amazon basin, enabling municipal actions to attenuate the malaria in the Amazonas State.
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Com o transbordamento dos rios, durante as cheias, muitos lugares da Amazônia tornam-se 
favoráveis para a reprodução dos mosquitos17. Pesquisas revelam a importância de se considera-
rem os níveis dos rios, sobretudo, na fase de transbordamento e a proximidade das moradias10,18.

Em virtude de as características ambientais e climáticas assegurarem ambientes propícios 
para a perenidade dessa endemia3, a compreensão da relação do nível d’água do rio sobre 
a resposta provocada nos casos de malária é importante para o entendimento do perfil epi-
demiológico heterogêneo no estado do Amazonas.

Pesquisas com iniciativas de esclarecer a dinâmica da doença em nível municipal e que 
discretize diferenças espaciais, tomando em consideração a variabilidade hidrológica da bacia, 
fornecem subsídios relevantes para implementação de estratégias de prevenção e controle a 
partir de padrões distintos da malária. Devido à influência diferenciada da precipitação em 
cada porção da bacia, é evidente que o regime hidrológico apresente assinaturas fluviomé-
tricas distintas. Regimes diferenciados do pulso de inundação mantêm os criadouros per-
manentes dos mosquitos e influenciam a sazonalidade da ocorrência dos casos de malária. 

Dessa forma, o presente trabalho buscou verificar a existência de padrões da ocorrência 
de casos de malária no estado do Amazonas em consonância com os regimes fluviométri-
cos das diferentes sub-bacias da Bacia Amazônica.

MÉTODOS

ÁREA DE ESTUDO

O estado do Amazonas, localizado no coração da floresta amazônica, região Norte do 
Brasil, é composto de 62 municípios e ocupa área com cerca de 1.559.161,682 km2. A região 
exibe clima equatorial úmido, caracterizada por elevadas temperaturas e altos índices pluvio-
métricos, e apresenta estações bem definidas de período chuvoso, estiagem e meses de tran-
sição, refletindo diretamente no período da variabilidade hidrológica de águas altas e baixas19. 

Esse estado apresenta a maior taxa de casos de malária comunicados pelos registros de notificação 
e exibe características ambientais e sociais relevantes para a determinação dos quadros epidemioló-
gicos20. Aspectos geográficos e ecológicos, como extensão territorial e vias de acesso predominante-
mente fluviais, são de grande importância para a determinação de locais de proliferação vetorial21.

DADOS

O trabalho baseou-se em análises de dados secundários utilizando-se métodos de estatís-
tica descritiva e inferencial. A análise dos dados de casos de malária e nível d’água foi feita para 
35 municípios do estado do Amazonas. A quantidade de municípios analisados associou-se à qua-
lidade dos dados de estações fluviométricas localizadas nos municípios. Os dados compreende-
ram períodos distintos por conta da integralidade da série histórica das estações fluviométricas.
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Nível d’água

Os dados hidrológicos, oriundos de estações de monitoramento, são provenientes da base de 
dados da Agência Nacional de Águas (ANA) e do serviço de observação Environmental Research 
Observatory/Geodynamical, hydrological and biogeochemical control of  erosion/alteration and mate-
rial transport in the Amazon basin (ORE-HYBAM), disponível em http://www.ore-hybam.org/. 
Ao todo, foram analisadas 35 estações fluviométricas, de 6 bacias distintas dos rios Negro, Japurá, 
Solimões/Amazonas, Juruá, Purus e Madeira para o período de 2000 a 2010, em escala men-
sal. Anos anteriores e posteriores ao período analisado apresentaram falta de dados acima de 
3 meses, inviabilizando o uso da série.

Casos de malária

O levantamento dos dados de casos de malária foi dado por meio do processamento de 
dados brutos, compactados em arquivos com extensão dbf, disponibilizados no banco de 
dados Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Malária (SIVEP-MALÁRIA). 
Foram analisados 35 municípios (Figura 1) para o período de 2003 a 2014. Como conse-
quência de o SIVEP não apresentar registros anteriores a 2003, os dados foram trabalhados 
a partir desse ano.

ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS

Para obtenção de maior qualidade dos dados de casos de malária, fizeram-se necessá-
rios a exclusão das lâminas de verificação de cura (LVC — representativas de lâminas da 
mesma pessoa, a qual tem seus dados duplicados), exames negativos e limpeza dos dados, 
como descrito em Wiefels et al.22. Foram aplicados filtros para a seleção de município, país, 
unidade federativa e resultado do exame, com a finalidade de selecionar apenas casos alóc-
tones de infecção. Para exibir um comportamento padrão de 11 anos, os dados foram tra-
balhados em uma escala mensal: foram calculadas as médias mensais, as quais foram divi-
didas pela média interanual.

Devido à série hidrológica de algumas estações fluviométricas apresentarem falhas ou 
falta de registros, foi utilizado método de complementação ou substituição dos dados, con-
forme descrito por Santos et al.23. Utilizou-se a técnica de regressão linear simples entre esta-
ções próximas a partir da correlação entre elas. Foram definidos critérios que consideraram: 

• integralidade e consistência dos dados; 
• exclusão dos anos que apresentaram ausência de dados acima de 3 meses; 
• exclusão de estações que apresentaram lacunas de dados em vários anos; 
• substituição de estações com menor qualidade de dados por outras estações no mesmo 

município, com melhores condições de uso, a partir do coeficiente de correlação.

http://www.ore-hybam.org/
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Em razão de as estações hidrométricas não se encontrarem referenciadas no nível do 
mar, mas em um datum local (plano de referência arbitrária), foi adotado método de norma-
lização comumente utilizado em variáveis de vazão. A normalização das cotas foi dada pela 
razão das médias mensais de todos os meses dividida pela média interanual de cada estação24. 

Para auxiliar as análises e manipulação dos dados, foi utilizado o pacote estatístico R na 
versão 3.0, software livre, disponível em http://cran.r-project.org, e o Sistema de Informação 
Geográfica, livre, QGIS 2.0, disponível em https://www.qgis.org/pt_BR/site/. 

RESULTADOS

Com respeito ao regime hidrológico, foram notadas diferenças na variabilidade anual das 
estações fluviométricas localizadas nas margens direita e esquerda e no canal principal da 
bacia do rio Solimões. Conforme verificado nas Figuras 2 e 3, estações localizadas na mesma 
bacia apresentaram regimes distintos de acordo com sua posição mais a montante ou jusante. 

ALV: Alvarães; ATA: Atalaia do Norte; APU: Apuí; BAR: Barcelos; BER: Beruri; BOC: Boca do Acre; BOR: Borba; 
CAN: Canutama; CAR: Careiro da Várzea; CARA: Carauari; COA: Coari; EIR: Eirunepé; ENV: Envira; FON: Fonte Boa; 
HUM: Humaitá; IPX: Ipixuna; ITA: Itamarati; JAP: Japurá; JUR: Juruá; LAB: Lábrea; MANC: Manacapurú; MANA: 
Manaus; MANI: Manicoré; MAR: Maraã; NA: Novo Aripuanã; NON: Nova Olinda do Norte; PAR: Parintins; PAU: Pauiní; 
RPE: Rio Preto da Eva; SAI: Santo Antônio do Içá; SGAB: São Gabriel da Cachoeira; SIRN: Santa Isabel do Rio Negro; 
SPO: São Paulo de Olivença; TAB: Tabatinga; e TEF: Tefé.

Figura 1. Localização dos 35 municípios analisados e as estações fluviométricas. 

Brasil

Estações fluviométricas
Sedes municipais
Limite estadual do Amazonas

0 263 526 km

http://cran.r-project.org
https://www.qgis.org/pt_BR/site/
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Observou-se que, para os rios Negro e Japurá (afluentes da margem esquerda do rio 
Solimões), as tendências comuns quanto ao período de cota máxima e mínima ocorreram 
entre os meses de junho a julho e outubro a novembro, respectivamente (Figuras 2A e 2B). 
Com relação aos rios Juruá, Purus e Madeira (afluentes da margem direita do rio Solimões), 
semelhanças quanto ao período de cotas máximas foram exibidas entre os meses de abril e 
maio e mínimas entre os meses de setembro para os dois primeiros e outubro para o ter-
ceiro (Figuras 3A, 3B e 3C).

Estações fluviométricas localizadas no canal principal também apresentaram regimes 
específicos. Nas estações do Alto Solimões (Atalaia do Norte, Tabatinga, São Paulo de 
Olivença, Santo Antônio do Içá, Fonte Boa e Alvarães), foram exibidas características seme-
lhantes quanto ao período de cota máxima observada para o mês de maio e mínima no mês 
de setembro (Figura 2C). Para estações do Médio e Baixo Solimões/Amazonas (Tefé, Coari, 
Manacapuru, Careiro da Várzea, Rio Preto da Eva e Parintins), as cotas máximas ocorreram 
no mês de junho e as mínimas em outubro (Figura 2D).

Estações próximas à confluência do rio Solimões exibiram regime hidrológico influen-
ciado pelo efeito de barramento hidráulico. Os municípios de Alvarães (rio Solimões), 
Carauari e Juruá (rio Juruá), Lábrea, Canutama e Beruri (Rio Purus) apresentaram defasa-
gens entre um e três meses com relação ao regime de sua bacia principal mais a montante.

Figura 2. Dados de nível d’água normalizado nas estações dos rios (A) Negro, (B) Japurá e (C 
e D) Solimões. As estações representadas pela linha preta pontilhada estão sob influência do 
barramento hidráulico causado pelo rio Solimões/Amazonas.
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PADRÕES DE CASOS DE MALÁRIA E SUA RELAÇÃO COM A VARIABILIDADE HIDROLÓGICA

Tendo em vista a importância da dinâmica dos casos de malária em uma mesma região, a 
análise descritiva de enfoque epidemiológico e hidrológico demonstrou a existência de uma 
tendência de modulação da sazonalidade dos casos de malária a partir do deslocamento da 
onda de cheia dos rios. A Figura 4 expressa diferenciados padrões das variáveis de acordo com 
sua localização na bacia. Na medida em que ocorreram diferenças na variabilidade hidroló-
gica anual, mais distintos tornaram-se os padrões de casos de malária, exibindo tendência 
de remodelagem do perfil epidemiológico em função do pulso de inundação.

Com respeito aos municípios localizados na bacia do rio Negro, os casos de malária apre-
sentaram picos de notificação nos meses de julho, setembro e outubro; na bacia do Japurá, 
os máximos ocorreram em agosto e outubro; na bacia do Alto Solimões, principalmente 
nos meses de maio e junho; no Médio e Baixo Solimões, especialmente no mês de agosto; 
nas bacias do Juruá e Purus, sobretudo, em junho (Figura 5).

A variabilidade dos casos de malária com relação às cotas dos rios exibiu três padrões 
distintos associados às margens esquerda e direita e ao canal principal. Diferenças também 
foram percebidas em uma mesma bacia, de acordo com a localização da estação. 

Figura 3. Índice fluviométrico anual normalizado das estações que compõem as bacias dos rios 
(A) Juruá, (B) Purus e (C) Madeira. As estações representadas pela linha preta pontilhada estão 
sob influência do barramento hidráulico causado pelo rio Solimões/Amazonas.
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Na margem esquerda da bacia principal, formada pelos rios Negro e Japurá, o tempo 
entre o pico máximo de nível d’água e o pico máximo de casos de malária ocorreu, em média, 
de um a quatro meses. No canal principal (Alto, Médio e Baixo Solimões/Amazonas), o 
atraso foi de dois meses. Na margem direita, constituída das bacias dos rios Juruá, Purus e 
Madeira, o atraso exibido foi entre 1 e 3 meses. 

A variabilidade espacial do regime hidrológico, em resposta às diferenças de distribuição 
sazonal da precipitação, tende a caracterizar comportamentos distintos sobre os casos de malária 
a partir do pico de nível d’água do rio e de acordo com a localização da estação fluviométrica.

Tributários da margem esquerda (rios Negro e Japurá) coincidiram o período de cotas 
máximas, principalmente para o mês de junho, e exibiram padrões epidemiológicos da malá-
ria com ocorrências para o segundo semestre do ano civil. Com relação aos tributários da 
margem direita (rios Juruá, Purus e Madeira), foram exibidos picos de cotas máximas flu-
viométricas, especialmente para o mês de abril, com padrões epidemiológicos ocorrentes 
no fim do primeiro semestre do ano civil.

No curso do canal principal (rio Solimões/Amazonas), foram notadas variações quanto ao 
período de cota máxima e dos padrões de casos de malária. Observou-se que municípios loca-
lizados no Alto Solimões tendem a apresentar picos de casos de malária, sobretudo, no fim do 

Figura 4. Sazonalidade de casos de malária e dos níveis d’água nos municípios analisados. Os gráficos 
representam os casos de malária (linhas azuis), a variação dos níveis d’água (linhas vermelhas) 
e o meio do ano (linha preta vertical).
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primeiro semestre do ano civil, especificamente entre os meses de maio e junho. Municípios esta-
belecidos no Médio e Baixo Solimões/Amazonas exibiram picos de casos de malária, mor-
mente, no início do segundo semestre do ano civil, especificamente no mês de agosto. 

DISCUSSÃO

A análise crítica de dados secundários revela o cuidado na utilização dos números disponi-
bilizados e dos problemas inseridos em suas séries históricas. Por causa de erros e falhas nos 
dados hidrológicos de algumas estações, muitas delas podem ficar inutilizadas para o uso. 

Uma alternativa utilizada para amenizar os problemas nos dados de estações fluviomé-
tricas, devido a valores ausentes, é a substituição por dados de uma estação mais próxima 
e com registros mais completos de nível d’água23. Séries descontínuas, com falta de dados 
são produtos de problemas na emissão do registro ou de logística em face ao difícil acesso 
do pessoal técnico a algumas estações, especialmente em dias de chuvas.

Os valores estimados dos dados de nível d’água, por meio da regressão linear, compuse-
ram a série histórica estudada e foram utilizados na aplicação dos cálculos das médias inte-
ranuais e normalização das cotas fluviométricas. Com o critério de consistência dos dados 

Figura 5. Variação espaço-temporal dos picos de casos de malária e cota dos rios. Defasagens de 
acordo com as máximas ocorrências.
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fluviométricos, as médias interanuais dos níveis d’água são mantidas próximas do real e não 
alteram o comportamento fluviométrico24.

Embora diferenças na variabilidade hidrológica da bacia sejam mais marcadas depen-
dendo da localização da estação, tendências comuns quanto ao comportamento da dinâmica 
hidrológica, nos períodos de cheia e seca, foram observadas entre os rios Negro e Japurá e 
entre os rios Juruá, Purus e Madeira. 

De acordo com Meade et al.25, a diferença quanto ao regime de escoamento hidroló-
gico é dada pelo arrefecimento das águas provocado pelo efeito de barramento hidráulico 
e armazenagem sazonal de água na várzea. Em função de um regime de precipitação espa-
cial distinto, defasagens diferentes na entrada dos tributários e picos de descarga entre as 
porções da bacia são claras, onde implicam diretamente em períodos de cheias diferencia-
das em razão das diferenças no momento de entrada das chuvas.

Conforme os regimes de cheias ocorreram, percebeu-se o aumento das notificações de 
malária com picos após as cheias dos rios. Pesquisas sugerem que o transbordamento dos 
rios representa potenciais criadouros do vetor em muitas áreas da Amazônia16-18.

O regime hidrológico tem mostrado papel fundamental em relação à dinâmica dos casos de 
malária. A sazonalidade e abundância das chuvas provocam flutuações no nível d’água, causa-
das pelo transbordamento do rio principal. As chuvas, somadas aos fatores ambientais e sociais, 
constituem um fator ambiental determinante na dinâmica e proliferação do vetor da malária26-28, 
no entanto os índices de incidência e riscos de transmissão podem variar ao longo da bacia29.

Em estudo realizado para os municípios de Coari, Codajás, Manacapuru e Manaus, Wolfarth 
et al.30 observaram cotas máximas no mês de junho. A pesquisa propôs que os casos de malá-
ria apresentavam defasagens de 1 ou 2 meses após as cheias dos rios, sugerindo que os casos 
da doença refletem a dinâmica vetorial e de transmissão, na qual acompanham, de maneira 
defasada, a subida e descida dos rios. Xavier31 encontrou uma associação dos casos de malária 
no período de subida do nível d’água, defasados de dois meses, para o município de Manaus. 

Wolfarth-Couto et al.32, com base em análises estatísticas, mostraram que picos de malá-
ria se exibem, em média, entre 1 e 4 meses após o pico dos rios. Além disso, o estudo suge-
riu que a relação entre as variáveis pode apresentar atuação local no tempo e no espaço e 
que variáveis como a topografia favorecem uma atuação diferenciada em cada município.

Os resultados não somente se encontraram em conformidade com as pesquisas no 
Amazonas, como também foram mais complementares nos aspectos espacial e descritivo 
do comportamento dos casos de malária em relação às variabilidades hidrológicas distintas.

Na Amazônia, a sazonalidade da malária é observada entre os meses de junho a setembro, 
principalmente no período da estação seca. Estudos afirmam que o aumento das notificações de 
casos de malária ocorre no período da estiagem, a partir do mês de agosto2,3,26,33. De maneira aná-
loga, este estudo encontrou resultados semelhantes, todavia mostrou que os picos de malária tam-
bém podem ocorrer antes de agosto se considerados o regime hidrológico e a precipitação local.

Os riscos de se contrair malária no estado do Amazonas são elevados por conta da existência de 
criadouros permanentes comuns na região. Esse tipo de criadouro desempenha papel de hábitat o 
ano todo, mesmo na estação seca, favorecendo a reprodução e transmissão contínua da malária34. 
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Embora os fatores ambientais e climáticos denotem certa influência sobre a dinâ-
mica da malária, questões de vigilância, prevenção e controle não devem ser despreza-
dos. Atuações governamentais de saúde podem atuar (ou não) de forma eficaz, masca-
rando possíveis relações com as condições hidrológicas/climáticas. Independentemente 
de associações significativas, a relação doença–clima é complexa e indireta, principal-
mente quando se usam dados de casos de malária e não de vetores. Apesar dessa limi-
tação, esses casos são ótimos indicadores da saúde e servem como medidores da vigi-
lância epidemiológica da região, além de atuarem como suporte de planejamento, ação 
e controle dos órgãos de saúde22.

CONCLUSÃO

As análises descritivas do regime hidrológico demonstraram que os afluentes das margens 
esquerda e direita e do canal principal do rio Solimões são caracterizados por uma regionali-
zação de períodos distintos de cheia. Outra observação relevante foi a resposta dos picos de 
cheia de acordo com a posição da estação fluviométrica na bacia. Estações de nível d’água 
mais a montante do trecho principal têm os períodos de cota máxima antecipada em rela-
ção às estações mais à jusante e próximas da confluência com o Solimões.

Conforme foram observadas diferenças no deslocamento das cheias dos rios, percebeu-se 
que o período do pico de casos de malária também foi dinâmico. Neste caso, acredita-se que, 
assim como o regime pluviométrico modula o regime fluviométrico, em grande parte, este 
gera influência significativa nos distintos padrões de sazonalidade dos casos de malária, mais 
especificamente nos períodos de máxima ocorrência.

Como a distribuição espacial da malária está relacionada de acordo com as característi-
cas ambientais e climáticas da região, examinar o vínculo que as variáveis de precipitação e 
nível d’água apresentam sobre a doença torna-se indispensável para o conhecimento local 
da evolução dessas relações.

O estudo sugere que a implementação de estratégias regionais que considerem as caracte-
rísticas locais, comportamento do perfil epidemiológico, principalmente no que diz respeito 
às tendências dos picos de casos de malária em função dos regimes hidrológicos distintos, 
pode servir de táticas auxiliares no monitoramento e nas ações municipais de atenuação da 
malária no estado do Amazonas.
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